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Tributário. ICMS. Apreensão de mercadoria como meio de
coerção ao pagamento de tributo. Impossibilidade. - É veda-
da a apreensão de mercadorias para compelir o contribuinte
ao recolhimento do tributo. Em reexame necessário, sen-
tença confirmada (3ª CC, Apelação Cível nº 1.0000.00.
236400-8/000, Comarca de Itajubá, Rel. Des. Nilson Reis,
j. em 30.04.2002, DJ de 17.05.2002).

Apreensão de mercadoria. Ato arbitrário e ilegal da fisca-
lização estadual com o propósito de coagir o contribuinte ao
recolhimento de tributos. Contrariedade a matéria sumulada
pela Suprema Corte. Segurança concedida para a liberação
do bem (2ª CC, Apelação Cível nº 1.0000.00.133602-
3/000, Comarca de Belo Horizonte, Rel. Des. Sérgio Lellis
Santiago, j. em 31.05.1999, DJ de 16.06.1999).

Ressalte-se, por derradeiro, que já tive a oportu-
nidade de me manifestar sobre a questão posta nestes
autos, notadamente, dentre outros, no julgamento da
Apelação Cível nº 1.0000.00.275999-1/000, ocorrido
em 26.05.2002, de minha relatoria, à unanimidade,
quando ainda integrava a eg. 6ª Câmara Cível deste
Sodalício, e que resultou na lavratura da ementa lança-
da no frontispício deste voto.

Com tais considerações, confirmo, integralmente,
a sentença fustigada, no reexame necessário, por seus
próprios e jurídicos fundamentos.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os Desembar-
gadores MARIA ELZA e NEPOMUCENO SILVA.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO.

. . .

APELAÇÃO  CÍVEL  N°  1.0344.07.034480-11/001  - CCoommaarrccaa
ddee  IIttuurraammaa  -  AAppeellaannttee::  EEzziioonneell  FFeerrrreeiirraa  BBaarrbboossaa  -  AAppeellaaddoo::
AAuuttoo  PPoossttoo  EEllddoorraaddoo  LLttddaa..  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  GGUUIILLHHEERRMMEE
LLUUCCIIAANNOO  BBAAEETTAA  NNUUNNEESS  

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2007. -
Guilherme Luciano Baeta Nunes - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Assistiu ao julgamento, pelo apelado, o Dr.
Rommel Batiston. 

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES -
Cuida-se de apelação interposta por Ezionel Ferreira
Barbosa, contrariando a sentença prolatada às f.
111/115, pela qual o ilustre Juiz de Direito de primeiro
grau julgou improcedente o pedido objeto da "ação de
reparação de perdas e danos", ajuizada pelo ora ape-
lante em desfavor do Auto Posto Eldorado Ltda. 

O apelante alega, em síntese, que há vários anos
vinha abastecendo o veículo de sua propriedade no esta-
belecimento comercial demandado e por reiteradas
vezes deixou referido bem aos cuidados da requerida,
cuja "chave ficava no caixa" do posto; que a prova pro-
duzida confirma os fatos narrados na peça de ingresso;
que a testemunha constante no Boletim de Ocorrência,
funcionário da requerida, ouvida em juízo, omitiu os
fatos relacionados ao furto; que "tinha o hábito de deixar
o veículo pernoitar no posto"; que a sentença recorrida
não preenche os requisitos do art. 458 do Código de
Processo Civil. 

O Auto Posto Eldorado Ltda. ofertou as contra-
razões de f. 127/130, pugnando pelo não-provimento
do recurso. 

O preparo recursal está comprovado à f. 124. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-

nheço do recurso. 
A sentença recorrida, diversamente do entendimen-

to manifestado pelo apelante, foi prolatada em comple-
ta harmonia com as diretrizes do art. 458, incisos I, II e
III, do Código de Processo Civil, pois se encontra dotada
de relatório, motivação e dispositivo. 

Por outro lado, ser concisa não é defeito da sen-
tença, mas virtude. 

Logo, não é nula a sentença que atende, na inte-
gra, às formalidades essenciais preconizadas no art. 458
do Código de Processo Civil. 

Rejeito a preliminar de nulidade da sentença, agi-
tada na parte final do arrazoado recursal. 

Superada a preliminar, passo ao enfrentamento da
questão de fundo. 

Indenização - Sentença - Requisitos legais -
Observância - Furto de veículo - Posto de 

gasolina - Área de livre acesso - Contrato -
Locação - Depósito - Inexistência

Ementa: Ação de indenização. Sentença. Presença dos
requisitos legais. Furto de veículo. Posto de gasolina.
Área de livre acesso. Contrato de depósito. Inexistência.
Improcedência do pedido. 

- Não é nula a sentença que atende, na íntegra, às for-
malidades essenciais preconizadas no art. 458 do
Código de Processo Civil. 

- Não merece êxito o pedido de indenização com base
na alegada ocorrência de furto de veículo perpetrado em
área de posto de gasolina cujo acesso é livre, irrestrito e
sem qualquer controle, o que somente seria viável medi-
ante a existência de contrato de locação ou de depósito,
ou durante o período em que o veículo ali estivesse para
execução de algum serviço fornecido pelo réu. 
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Infere-se destes autos que Ezionel Ferreira Barbosa,
sob a alegação de que a caminhonete de sua pro-
priedade foi furtada quando se encontrava estacionada
nas dependências do estabelecimento comercial réu,
local onde diz que cotidianamente deixava referido bem,
busca ser indenizado pelo preço de mercado atribuído
ao veículo, ou seja, R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

O ilustre Juiz de Direito de primeiro grau, ao ana-
lisar os fatos e as provas, por entender que o autor não
logrou comprovar os fatos alegados, culminou por julgar
improcedente o pedido inicial, o que ocasionou a inter-
posição do recurso em apreço. 

De fato, nos temos do art. 333 do Código de
Processo Civil, compete ao autor fazer prova relativa "ao
fato constitutivo do seu direito". 

Partindo dessa premissa, embora tenha sido garan-
tida às partes ampla dilação probatória, também estou
convencido de que os fatos narrados na peça de ingres-
so não restaram comprovados. 

O boletim de ocorrência acostado às f. 12/13,
apesar de ser um documento público, não tem força pro-
batória a endossar a tese de que o veículo tenha sido fur-
tado na área de estacionamento pertencente ao Auto
Posto Eldorado Ltda. 

O aludido BO, cumpre esclarecer, apenas se pres-
ta a fazer prova de que o autor, apresentando versão
pessoal sobre o fato, levou a notícia de furto ao conhe-
cimento da Polícia Militar. Mas o referido boletim de
ocorrência, pela forma como que foi lavrado, conforme
entendimento predominante em nossos tribunais, não
tem força absoluta, pelo que não podem ser tidas como
verossímeis as declarações nele contidas, prestadas tão-
somente pelo apelante. 

E, analisando o contexto probatório, temos os
cupons fiscais acostados às f. 14/16, os quais são hábeis
a demonstrar reiteradas compras de combustível rea-
lizadas pelo autor no estabelecimento réu. Esses docu-
mentos, entretanto, não se prestam a corroborar a tese
de que o veículo apontado como furtado tenha sido con-
fiado ao apelado para guarda ou depósito. 

Ao seu turno, a prova testemunhal materializada
nos termos de depoimentos de f. 95/98 também não tem
a força probandi pretendida pelo apelante. 

Nenhuma das testemunhas ouvidas em juízo, data
venia, declinaram ter visto o autor, no dia do noticiado
furto, deixar o veículo nas dependências do estabeleci-
mento réu. Mais que isso, ninguém presenciou o autor
entregando as chaves do seu veículo aos frentistas do
posto ou a qualquer outro empregado do apelado. 

Em assim sendo, não se pode nem cogitar da even-
tual existência de depósito tácito, haja vista não existir
prova a evidenciar que o apelado tenha aceitado o
veículo e recebido suas chaves para que ficasse em área
de funcionamento do posto em regime de pernoite. 

Ora, mesmo que o veículo houvesse sido deixado
pelo autor nas dependências do posto, local de livre
acesso ao público, sem qualquer controle de entrada e
saída de pessoas e veículos, completamente aberto,
despido de qualquer proteção, pela ausência de contra-
to de depósito ou de prestação de qualquer outra moda-

lidade de serviço, não seria possível imputar responsabi-
lidade ao réu pelo noticiado furto. 

Observo que o posto de venda de combustíveis,
pela própria natureza dos serviços prestados, não deve
ser tratado como outras empresas que mantêm esta-
cionamentos fechados. Estas, além do controle de entra-
da e saída de veículos, também têm seguranças moto-
rizados e, ainda, na maioria das vezes, cobram pelo
estacionamento. 

Noutro passo, o fato de o apelante consumir os
produtos e serviços comercializados pelo apelado, por si
só, não é suficiente a gerar responsabilidade ao segun-
do em decorrência do furto noticiado. As conseqüências,
porventura houvesse comprovação da entrega das
chaves do veículo a algum empregado da ré, sob orien-
tação do patrão, para guarda e depósito, seriam outras. 

Nesse sentido, é a lição ministrada por Carlos
Roberto Gonçalves: 

Quando se trata de veículo deixado no pátio do posto para
fins de pernoite ou de permanência temporária, é preciso
indagar se houve ou não assunção da custódia e respon-
sabilidade pela sua guarda. Há postos que cobram pela per-
manência e guarda de veículos em seu pátio, assumindo o
dever de custódia. Em outros casos, porém, os veículos são
ali deixados por mera cortesia e até com placas alertando os
usuários de que os estabelecimentos por eles não se respon-
sabilizam. No último caso, inexistindo o dever de guarda e
vigilância, inexiste também a obrigação de indenizar, na
hipótese de ocorrência de furto ou de dano ao veículo cau-
sado por terceiro (RT 628:157; RJTJSP 89:180) (in Respon-
sabilidade civil. 8. ed., Saraiva: São Paulo, 2003, p. 427). 

O entendimento jurisprudencial que melhor resolve
a questão proclama:

Ação de indenização. Furto de veículo estacionado em pátio
de posto de gasolina. Local aberto não destinado a esse fim.
Ausência de responsabilidade do proprietário do posto. Falta
de prova de culpa do dono deste. Improcedência do pedido
de reparação dos danos materiais e morais daí decorrentes.
Apelação improvida. - Não responde o proprietário de posto
de gasolina pela reparação dos danos resultantes do furto de
veículo estacionado nas suas dependências não destinadas
a esse fim, consistente em local aberto ao trânsito de pessoas
e de veículos, sem vigilância nem iluminação, à falta de
prova de que ele se tenha responsabilizado pela sua guarda
e de que tenha contribuído com culpa ainda que leve, por
ação ou omissão, negligência ou imprudência, para esse fim
(TAMG, Ap. nº 322.055-5, 7ª Câmara Cível, Rel. Fernando
Bráulio, 23.11.00); 

Ação indenizatória. Culpa in vigilando na subtração de ca-
minhão. - Ciente o demandante da ausência de vigilância do
período noturno no pequeno espaço de que dispunha o
posto de abastecimento demandado, a cortesia do esta-
cionamento não implica responsabilidade civil pela sub-
tração do caminhão, mormente por ocupar o autor a aludi-
da área por mera comodidade. Apelo improvido (TJRS, Ap.
nº 596235606. 5ª Câmara Cível. Rel. Paulo Augusto
Montes Lopes. 19.12.96). 

Há até aresto do STJ, negando indenização mesmo
que o veículo tenha sido deixado no posto, dentro da
área de vigilância: 
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Responsabilidade civil. Posto de gasolina. Caminhão deixa-
do com o vigia do estabelecimento num domingo, fora do
horário de expediente. Contrato de depósito ou de guarda
inexistente. Estacionamento por conta e risco do proprietário
do veículo. - Achando-se o posto fechado sob correntes,
com a fiscalização apenas de um vigia, não se considera
aperfeiçoado o contrato de depósito ou de guarda com o
simples fato de haver o proprietário do veículo ali estaciona-
do o caminhão sob sua conta e risco. Recurso especial não
conhecido (STJ, REsp 195092/MT, Rel. Min. Barros Monteiro,
Quarta Turma, j. em 20.11.2001, p. no DJU de 22.04.
2002, p. 209, RSTJ 159/422). 

Ademais, sabe-se que é de alta rotatividade o
acesso a posto de gasolina, e quem nele ingressa é para
abastecer, trocar o óleo, calibrar os pneus, lavar, se for o
caso, e sair. 

No caso dos autos, o apelante utilizou os serviços do
posto e efetuou o pagamento às 06h02min43s do dia
29.09.06 (f. 14), quando deveria sair dali. Ao que consta
do boletim de ocorrência, o veículo foi furtado às 16h, ou
seja, mais de dez horas após a realização dos serviços. 

Se não havia contrato de depósito ou de locação
de vaga, há que se entender que apenas houve tolerân-
cia do dono do posto, ou do frentista, a que o veículo lá
permanecesse, sem qualquer responsabilidade de vi-
gilância. E, como se sabe, tolerância não gera direito. 

Portanto, não merece êxito o pedido de indeniza-
ção com base na alegada ocorrência de furto de veícu-
lo perpetrado em área de posto de gasolina cujo acesso
é livre, irrestrito e sem qualquer controle, o que somente
seria viável mediante a existência de contrato de locação
ou de depósito, ou durante o período em que o veículo
ali estivesse para execução de algum serviço fornecido
pelo réu. 

Com essas considerações, nego provimento ao
recurso. 

Custas recursais, pelo apelante, já pagas.

DES. UNIAS SILVA - De acordo com o Des. Relator. 

DES. D. VIÇOSO RODRIGUES - De acordo com o
Des. Relator.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

AAGGRRAAVVOO  NN°°  11..00115533..0055..004400559933-22//000011  -  CCoommaarrccaa  ddee
CCaattaagguuaasseess  -  AAggrraavvaannttee::  IIrraannii  VViieeiirraa  BBaarrbboossaa  -  AAggrraa-
vvaaddooss::  CCiiaa..  ddee  FFoorrççaa  ee  LLuuzz  ddee  CCaattaagguuaasseess//  LLeeooppoollddiinnaa  ee
oouuttrrooss,,  MMuunniiccííppiioo  ddee  AAssttoollffoo  DDuuttrraa,,  AArrccíílliioo  VVeennâânncciioo
RRiibbeeiirroo  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  EEDDIILLSSOONN  FFEERRNNAANNDDEESS  

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 30 de outubro de 2007. - Edilson
Fernandes - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. EDILSON FERNANDES - Trata-se de recurso
interposto contra a r. decisão de f. 125-TJ, proferida nos
autos da ação popular ajuizada por Irani Vieira Barbosa
contra Cia. de Força e Luz de Cataguases/Leopoldina e
outros, que determinou, de ofício, a realização de prova
pericial, fixando os honorários do perito em R$ 2.000,00,
cujo valor deverá ser depositado pelo autor.

Em suas razões, sustenta o agravante que a ação
proposta está isenta das custas, despesas processuais e
ônus de sucumbência, inclusive quanto ao preparo
recursal. Afirma que a ação popular possui amparo
constitucional e infraconstitucional na defesa dos inte-
resses transindividuais, em especial os difusos. Alega que
exigir o pagamento dos honorários do perito como pres-
suposto de acesso ao processo significa privá-lo da tutela
jurisdicional do Estado, violando o princípio da inafasta-
bilidade da justiça; e que, como substituto processual,
não deve pagar os honorários periciais que, por certo,
beneficiará toda a coletividade. Requer a reforma da
decisão impugnada (f. 02/07-TJ).

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço do recurso.

O agravante é autor da presente ação popular
ajuizada contra os agravados, cuja pretensão se funda
na celebração do contrato firmado entre a Companhia
de Força e Luz Cataguases/Leopoldina e o Município de
Astolfo Dutra, que, no seu entender, é lesivo aos cofres
públicos (f. 18/25-TJ).

Instaurada a relação processual, o MM. Juiz da
causa, em despacho saneador, convenceu-se da necessi-
dade de produção de prova técnica, oportunidade em que
nomeou perito e fixou os honorários em R$ 2.000,00,
cujo encargo (pagamento) incumbiu ao recorrente.

A ação popular é um mecanismo posto à dis-
posição de “qualquer cidadão” que pretenda anular ato
ilegal e lesivo ao patrimônio público ou de entidade de
que o Estado participe.

A tutela via ação popular é um direito subjetivo fun-
damental de caráter difuso da coletividade e acionável
individualmente pelo cidadão, bastando apenas que

Ação popular - Honorários de perito -
Antecipação pelo autor - Impossibilidade - Art.

5º, LXXIII, da Constituição Federal - Lei 4.717/65

Ementa: Ação popular. Isenção do pagamento de ho-
norários periciais pelo autor. Inteligência do art. 5º, LXXI-
II, da CF e do art. 10 da Lei nº 4.717/65.

- Tendo em vista a sua natureza constitucional e o obje-
tivo de facilitar a proteção dos interesses transindividuais
em juízo, o autor da ação popular está isento de adi-
antamento do pagamento dos honorários de perito.


